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I - RELATÓRIO 

A proposição em epígrafe altera dispositivos da Lei nº 8.457, de 

4 de setembro de 1992, que organiza a Justiça Militar da União e regula o 

funcionamento de seus serviços auxiliares. Os objetivos principais do texto são 

alterar a nomenclatura de cargos e funções da Justiça castrense, mudar sua 

organização administrativa e, finalmente, redefinir as competências desse ramo 

especializado do Judiciário federal. As modificações propostas pelo projeto 

estão explicitadas em detalhe no quadro comparativo que se acha anexado a 

este parecer.  

Justificando sua iniciativa, o Superior Tribunal Militar destaca 

que a Lei de Organização da Justiça Militar da União data de 1992, merecendo, 

hoje, uma atualização que reflita as mudanças sociais ocorridas desde a sua 

promulgação. Essa finalidade é alcançada com o presente projeto, que, se não 

realiza uma reforma global, busca modificar pontos essenciais do referido 

diploma, abrindo caminho para o aprimoramento da Justiça Militar federal, 

consideradas as suas especificidades. 

A proposição está sujeita à apreciação do Plenário, em regime 

de prioridade de tramitação (art. 151, II, do Regimento Interno). 
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A Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional 

(CREDN) manifestou-se pela aprovação do projeto, com duas emendas: a 

primeira inclui a 12ª Circunscrição Judiciária Militar entre aquelas que terão 

duas auditorias militares, para compatibilizar o texto do art. 11 da Lei nº 

8.547/1992 com a modificação pretendida pelo projeto na alínea “c” do art. 11 e 

no parágrafo único do artigo 102; e a segunda exige exame psicotécnico para 

ingresso na carreira da magistratura militar, incluindo o inciso VII ao caput do 

art. 34 da mesma lei. 

A Comissão de Finanças e Tributação (CFT), a seu turno, 

opinou pela compatibilidade e adequação financeira e orçamentária do projeto, 

com emenda, pela não implicação da matéria em aumento ou diminuição da 

receita ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto à 

adequação financeira e orçamentária da Emenda nº 2/15 da CREDN; e pela 

incompatibilidade e inadequação financeira e orçamentária da Emenda nº 1/15 

da CREDN. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

Compete à Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, 

nos termos do art. 32, IV, a e d, do Regimento Interno, pronunciar-se quanto à 

constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e ao mérito do Projeto de 

Lei nº 7.683, de 2014, como também das emendas adotadas pela CREDN e 

pela CFT. 

No que toca à constitucionalidade formal, foram obedecidos os 

ditames constitucionais relativos à competência legislativa da União (CF, art. 

96, II), sendo atribuição do Congresso Nacional dispor sobre a matéria, com 

posterior sanção do Presidente da República (CF, art. 48, caput), mediante 

iniciativa legislativa privativa (CF, art. 96, II). Não há, de outra parte, qualquer 

violação a princípios ou normas de ordem material na Constituição de 1988. 



3 
 

Ressalvamos, entretanto, que a autorização para a instalação 

da 2ª Auditoria da 12ª Circunscrição Judiciária Militar, com sede na Cidade de 

Manaus, implicará aumento de despesa para a União por ocasião de sua 

instalação. Não obstante, a proposição não está acompanhada da estimativa 

do seu impacto orçamentário e financeiro, contrariando o art. 113 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), com a redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 95, de 2016. É inconstitucional, portanto, a redação 

dada pelo projeto à alínea c do art. 11 e ao art. 102 da Lei 8.457/1992. A 

Emenda de Adequação oferecida pela CFT sana o problema, ao suprimir a 

inovação proposta, razão pela qual a incorporamos ao substitutivo ora 

oferecido. 

No âmbito da juridicidade, como já registrou a CFT quanto à 

autorização para a instalação da 2ª Auditoria da 12ª Circunscrição Judiciária 

Militar, “o projeto não está instruído (i) com a estimativa do impacto no 

exercício em que entrar em vigor e nos dois subsequentes; (ii) não detalha a 

memória de cálculo respectiva; e (iii) não aponta a correspondente 

compensação (aumento permanente de receita ou redução permanente de 

despesa) ”. Nesses termos, o texto é contrário ao art. 16, I, Lei Complementar 

nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e ao art. 113 da 

Lei nº 13.242, de 30 de dezembro de 2015 (LDO 2016), sendo, portanto, 

injurídico. Como já dito, a Emenda de Adequação oferecida pela CFT resolve o 

problema, ao suprimir a inovação proposta, sendo por nós incorporada ao 

substitutivo apresentado.  

Em função de sua conexão com a instalação da nova Auditoria, 

e pelas mesmas razões, consideramos inconstitucional e injurídica também a 

Emenda nº 1 adotada pela CREDN. 

Quanto à técnica legislativa, em cumprimento ao disposto no 

art. 12, III, d, da Lei Complementar nº 95/1998, impõe-se acrescentar a 

expressão “(NR)” ao final de cada artigo da Lei nº 8.457/1992 alterado pelo PL 

nº 7.683/2014. Com esse objetivo, oferecemos um substitutivo ao texto do 

projeto. 
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No mérito, a proposição é adequada e merece a aprovação 

deste Órgão Colegiado. Como apontam Adriana Barreto Souza e Ângela 

Moreira Domingues da Silva, “a justiça militar brasileira foi um dos primeiros 

ramos formais do sistema de justiça a ser criado no país com a vinda da família 

real portuguesa em 1808. O ramo existe até hoje e desde 1934 integra o rol 

das justiças especiais do Poder Judiciário, junto com a justiça do trabalho e a 

justiça eleitoral. Sua atribuição e seus contornos jurídicos, no entanto, 

permanecem fluidos desde a sua criação, estendendo sua função para julgar 

militares, civis, crimes militares ou políticos”.1 A Justiça castrense, portanto, 

sofreu diversas alterações e atualizações durante sua longa trajetória histórica, 

tarefa que é levada a cabo, mais uma vez, pelo presente projeto, sob regime da 

Constituição de 1988 e da Emenda Constitucional nº 45/2004.  

Destacamos que o Diagnóstico da Justiça Militar Federal e 

Estadual, produzido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), em 2014, 

concluiu que “a existência da Justiça Militar como um ramo especializado do 

Poder Judiciário Brasileiro é essencial e indispensável para a manutenção do 

Estado Democrático de Direito”, recomendando que as estruturas da Justiça 

Militar da União e das Justiças Militares estaduais sejam “aprimoradas, 

preservando-se sua constituição essencial original”. Esse é o objetivo do 

presente projeto e da Emenda adotada pela CFT, que merecem, portanto, 

nossa aprovação. 

Quanto à Emenda nº 2-CREDN, entendemos que a mesma 

não deve ser aprovada, já que contraria a intenção do Superior Tribunal Militar 

(STM) de revogar o art. 34 da Lei nº 8.457, de 4 de setembro de 1992, 

suprimindo o elenco de requisitos para candidatura ao cargo de magistrado na 

Justiça Castrense.  

Finalmente, julgamos necessário suprimir a modificação 

proposta pelo projeto ao art. 2º da Lei nº 8.457/1992, que altera a divisão do 

território nacional em Circunscrições Judiciárias Militares. Vale observar que, 

quando o presente projeto foi enviado a esta Casa, existia a possibilidade de 

                                                           
1
 “A organização da Justiça Militar no Brasil: Império e República”. In Estudos Históricos, Rio de Janeiro, 

vol. 29, no 58, p. 361-380, maio-agosto 2016. 
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reconfiguração das Regiões Militares e o Estado do Maranhão passaria, então, 

a integrar a 10ª Região. Diante dessa possibilidade, o STM se antecipou e 

propôs a alteração de competência de suas Auditorias para atender a essa 

possível modificação. Entretanto, isso não ocorreu e o Maranhão continua a 

integrar a 8ª Região Militar.  

É importante destacar que, por responsabilidade territorial, os 

processos do Estado do Maranhão iniciam-se na 8ª Região Militar, sendo que 

toda a fase investigatória é realizada por uma organização militar da citada 

Região. Diante disso, se a competência para julgamento passar para a 10ª 

CJM, o processo ficará vinculado a duas CJMs – na fase investigatória estará 

vinculado à 8ª CJM, e na fase de julgamento, à 10ª CJM, o que trará 

dificuldades para o bom desenvolvimento dos trabalhos.  

Ademais, essa alteração terá desdobramentos também quando 

da organização trimestral da relação dos oficiais do serviço ativo que devem 

compor os Conselhos de Justiça, pois, no tocante aos militares servindo em 

organizações militares localizadas no Estado do Maranhão, a 8ª Região Militar 

encaminhará a lista para a 10ª CJM, que, por sua vez, passará a contar com 

militares oriundos das duas Regiões Militares (8ª e 10º RMs).  

Conclui-se, portanto, que a alteração do art. 2º da Lei nº 

8.457/92 não deve ser acatada, uma vez que acarretará dificuldades e 

problemas de ordem administrativa tanto para as Forças Armadas quanto para 

o bom funcionamento da Justiça Militar da União.  

Ante o exposto, manifestamo-nos pela constitucionalidade, 

juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei n.º 7.683, de 2014, na 

forma do substitutivo por nós oferecido, o qual incorpora a Emenda de 

Adequação da Comissão de Finanças e Tributação, que sana 

inconstitucionalidade e injuridicidade contidas no texto, bem como pela 

constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa da Emenda nº 2 da 

Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, e da Emenda de 

Adequação da Comissão de Finanças e Tributação. Outrossim, manifestamo-
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nos pela inconstitucionalidade e injuridicidade da Emenda nº 1 da Comissão de 

Relações Exteriores e de Defesa Nacional. 

No mérito, somos pela aprovação do projeto e da Emenda de 

Adequação-CFT, cujos textos incorporamos ao substitutivo ora oferecido, e 

pela rejeição da Emenda nº 2-CREDN, prejudicado o exame quanto à Emenda 

nº 1-CREDN. 

Sala da Comissão, em 21 de  agosto  de 2017. 

 
 
 

Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ 
Relator 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA  

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 7.683, DE 2014 

Altera dispositivos da Lei nº 8.457, de 4 
de setembro de 1992, que Organiza a 
Justiça Militar da União e regula o 
funcionamento de seus Serviços Auxiliares. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Os arts. 1º, 3º, 6º, 9º, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 19, 20, 

21, 22, 23, 25, 26, 27, 30, 31, 32, 36, 38, 39, 42, 51, 58, 62, 64, 74, 76, 79, 80, 

81, 82, 83, 85, 89, 91, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.457, de 4 de setembro de 

1992, passam a vigorar com as seguintes redações:  

“Art. 1° ...........................................................................  

II - a Corregedoria da Justiça Militar;  

II-A - o Juiz-Corregedor Auxiliar; 

 .......................................................................................  

IV - os Juízes Federais da Justiça Militar e os Juízes Federais 

Substitutos da Justiça Militar. 

.....................................................................................” (NR) 

 “Art. 3° ........................................................................... 

.....................................................................................  

b) dois por escolha paritária, dentre Juízes Federais da Justiça 

Militar e membros do Ministério Público Militar.  

......................................................................................” (NR)  

“Art. 6º..........................................................................  

I - .................................................................................  

a) os oficiais-generais das Forças Armadas nos crimes militares 

definidos em lei e a legalidade dos atos administrativos por eles 

praticados em razão da ocorrência de crime militar;  
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...................................................................................  

c) os pedidos de habeas corpus e habeas data, contra ato do 

Juiz Federal da Justiça Militar, do Juiz Federal Substituto da 

Justiça Militar, do Conselho de Justiça e de oficial-general;  

.....................................................................................  

i) a representação formulada pelo Ministério Público Militar, 

Conselho de Justiça, Juiz Federal da Justiça Militar, Juiz 

Federal Substituto da Justiça Militar, advogado e Comandantes 

de Força, no interesse da Justiça Militar;  

II - julgar:  

.......................................................................................  

g) os conflitos de competência entre Conselhos de Justiça, 

entre Juízes Federais da Justiça Militar, ou entre estes e 

aqueles, bem como os de atribuição entre autoridades 

administrativa e judiciária militares;  

.........................................................................................  

j) os recursos de penas disciplinares aplicadas pelo Presidente 

do Tribunal, Ministro-Corregedor da Justiça Militar e Juiz 

Federal da Justiça Militar;  

......................................................................................... 

XIV - ............................................................................  

b) a criação e a extinção de cargos e a fixação de vencimentos 

dos seus membros, do Juiz-Corregedor Auxiliar, dos Juízes 

Federais da Justiça Militar, dos Juízes Federais Substitutos da 

Justiça Militar e dos Serviços Auxiliares;  

....................................................................................  

XVI – conceder licença, férias e outros afastamentos a seus 

membros, ao Juiz-Corregedor Auxiliar, aos Juízes Federais da 

Justiça Militar, aos Juízes Federais Substitutos da Justiça 

Militar e aos servidores que lhe forem imediatamente 

vinculados;  

.....................................................................................  

XIX nomear Juiz Federal Substituto da Justiça Militar e 

promovê-lo, pelos critérios alternados de antiguidade e 

merecimento;  

......................................................................................  
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XXIV remover Juiz Federal da Justiça Militar e Juiz Federal 

Substituto da Justiça Militar, a pedido ou por motivo de 

interesse público;  

........................................................................................ “ (NR) 

“Art. 9º..............................................................................  

XVII - assinar com o Secretário do Tribunal Pleno as atas das 

sessões;  

...........................................................................................  

XXVI - dar posse e deferir o compromisso legal a Juiz Federal 

Substituto da Justiça Militar e a todos os nomeados para 

cargos em comissão;  

............................................................................................  

XXVIII - designar, observada a ordem de antiguidade, Juiz 

Federal da Justiça Militar para exercer a função de Diretor do 

Foro, definindo suas atribuições;  

...........................................................................................   

§ 3º. A providência enunciada no inciso XIV, 2ª parte, deste 

artigo pode ser delegada a Juiz Federal da Justiça Militar, com 

jurisdição no local onde os atos executórios devam ser 

praticados. “ (NR) 

“Art. 10 ................................................................................  

b) exercer a função de Corregedor da Justiça Militar, durante o 

período de seu mandato, ficando excluído da distribuição de 

processos no Tribunal, mas podendo exercer a função 

judicante para compor o Plenário.  

.......................................................................................” (NR) 

“Art. 11 ............................................................................... 

§ 3º. Nas Circunscrições em que houver mais de uma Auditoria 

e sedes coincidentes, a distribuição dos feitos cabe ao Juiz 

Federal da Justiça Militar mais antigo.  

§ 4º. Nas circunscrições em que houver mais de uma Auditoria 

com sede na mesma cidade, a distribuição dos feitos relativos a 

crimes militares, quando indiciados somente civis, faz-se, 

indistintamente, entre as Auditorias, pelo Juiz Federal da 

Justiça Militar mais antigo.  

.........................................................................................” (NR) 
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“CAPÍTULO II  

Da Corregedoria da Justiça Militar”  

.........................................................................................  

“Art. 12. A Corregedoria da Justiça Militar, com jurisdição em 

todo o território nacional, é exercida pelo Ministro Vice-

Presidente do Superior Tribunal Militar. ” (NR)  

“Art. 13. A Corregedoria da Justiça Militar, órgão de fiscalização 

e orientação jurídico-administrativa, compõe-se de um Ministro-

Corregedor, um Juiz-Corregedor Auxiliar, um Diretor de 

Secretaria e auxiliares constantes de quadro previsto em lei. “ 

(NR) 

“Art. 14. Compete ao Ministro-Corregedor:   

....................................................................................  

§ 1º. As correições gerais a que se refere este artigo 

compreendem o exame dos processos em andamento, dos 

livros e documentos existentes na Auditoria e a verificação das 

providências relativas a medidas preventivas e assecuratórias 

para o resguardo de bens da Fazenda Pública, sob a 

administração militar.  

§ 2º. As correições especiais independerão de calendário 

prévio e poderão ocorrer para:  

a) apurar fundada notícia de irregularidade;  

b) sanar problemas detectados na atividade correicional de 

rotina;  

c) verificar se foram implementadas determinações feitas. “ 

(NR) 

“Art. 15. Cada Auditoria tem um Juiz Federal da Justiça Militar, 

um Juiz Federal Substituto da Justiça Militar, um Diretor de 

Secretaria, dois Oficiais de Justiça Avaliadores e demais 

auxiliares, conforme quadro previsto em Ato do Superior 

Tribunal Militar. “ (NR) 

“Art. 16 .........................................................................  

a) Conselho Especial de Justiça, constituído pelo Juiz Federal 

da Justiça Militar ou Juiz Federal Substituto da Justiça Militar, 

que o presidirá, e quatro Juízes militares, dentre estes, de um 

oficial-general ou oficial superior;  

b) Conselho Permanente de Justiça, constituído pelo Juiz 

Federal da Justiça Militar ou Juiz Federal Substituto da Justiça 
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Militar, que o presidirá, e quatro Juízes militares, dentre estes, 

pelo menos, um oficial superior. “ (NR) 

 “Art. 19. Para efeito de composição dos conselhos de que trata 

o artigo anterior, nas respectivas Circunscrições Judiciárias 

Militares, os comandantes de Distrito Naval, Região Militar e 

Comando Aéreo Regional organizarão, trimestralmente, relação 

de todos os oficiais em serviço ativo, com os respectivos 

postos, antiguidade e local de serviço, publicando-a em boletim 

e remetendo-a ao Juiz competente.  

..................................................................................  

§ 3° ..........................................................................   

a) os oficiais dos Gabinetes do Ministro de Estado da Defesa e 

dos Comandantes de Força;  

...................................................................................  

d) na Marinha: os Almirantes-de-Esquadra, os Comandantes de 

Distrito Naval, o Vice-Chefe do Estado-Maior da Armada, o 

Chefe do Estado-Maior do Comando de Operações Navais e os 

oficiais que sirvam em seus respectivos gabinetes; os oficiais 

embarcados ou na tropa, em condições de, efetivamente, 

participar de atividades operativas programadas para o 

trimestre;  

e) no Exército: os Generais-de-Exército, Generais 

Comandantes de Divisão de Exército e de Região Militar, bem 

como os respectivos Chefes de Estado-Maior e de Gabinete e 

seus oficiais do Estado-Maior Pessoal;  

f) na Aeronáutica: os Tenentes-Brigadeiros do Ar, bem como 

seus Chefes de Estado-Maior e de Gabinete, Assistentes e 

Ajudantes-de-Ordens, o Vice-Chefe e os Subchefes do Estado-

Maior da Aeronáutica. ” (NR)  

“Art. 20. O sorteio dos juízes do Conselho Especial de Justiça é 

feito pelo Juiz Federal da Justiça Militar, em audiência pública, 

na presença do Procurador, do Diretor de Secretaria e do 

acusado, quando preso. ” (NR) 

“Art. 21 O sorteio dos juízes do Conselho Permanente de 

Justiça é feito pelo Juiz Federal da Justiça Militar, em audiência 

pública, entre os dias cinco e dez do último mês do trimestre 

anterior, na presença do Procurador e do Diretor de Secretaria. 

Parágrafo único. Para cada Conselho Permanente, será 

sorteado um juiz suplente, que substituirá o juiz militar ausente. 

” (NR) 
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“Art. 22. ........................................................................  

Parágrafo único. A ata é assinada pelo Juiz Federal da Justiça 

Militar ou pelo Juiz Federal Substituto da Justiça Militar, e pelo 

Procurador, cabendo ao primeiro comunicar imediatamente à 

autoridade competente o resultado do sorteio, para que esta 

ordene o comparecimento dos juízes à sede da Auditoria, no 

prazo fixado pelo juiz. “ (NR) 

“Art. 23............................................................................  

§ 3°. Se a acusação abranger oficial e praça, responderão 

todos perante o mesmo conselho, ainda que excluído do 

processo o oficial.  

......................................................................................... “ (NR) 

“Art. 25. Os Conselhos Especial e Permanente de Justiça 

podem instalar-se e funcionar com a maioria de seus membros, 

sendo obrigatória a presença do Juiz Federal da Justiça Militar 

ou do Juiz Federal Substituto da Justiça Militar.  

§ 1° As autoridades militares mencionadas no art. 19 desta lei 

devem comunicar ao Juiz Federal da Justiça Militar ou ao Juiz 

Federal Substituto da Justiça Militar a falta eventual do juiz 

militar.  

....................................................................................... “ (NR) 

“Art. 26. Os juízes militares dos Conselhos Especial e 

Permanente ficarão dispensados do serviço em suas 

organizações, nos dias de sessão e nos dias em que forem 

requisitados pelo Juiz Federal da Justiça Militar ou pelo Juiz 

Federal Substituto da Justiça Militar.  

§ 1°. O Juiz Federal da Justiça Militar deve comunicar a falta do 

juiz militar, sem motivo justificado, ao seu superior hierárquico, 

para as providências cabíveis.  

§ 2°. Aplica-se o disposto no parágrafo anterior aos 

representantes da Defensoria Pública da União e Ministério 

Público Militar e respectivos Substitutos, devendo a 

comunicação ser efetivada pelo Presidente do Conselho à 

autoridade competente. “ (NR) 

“Art. 27...........................................................................  

......................................................................................  

II - Permanente de Justiça, processar e julgar militares que não 

sejam oficiais, nos delitos de que trata o inciso anterior. “ (NR) 

“SEÇÃO V  



13 
 

Da Competência do Juiz Federal da Justiça Militar”  

“Art. 30. Compete ao Juiz Federal da Justiça Militar, 

monocraticamente:  

.......................................................................................  

II- relaxar, quando ilegal, em despacho fundamentado, a prisão 

que lhe for comunicada;  

III - manter ou relaxar prisão em flagrante, decretar, revogar e 

restabelecer a prisão preventiva de indiciado ou acusado, em 

despacho fundamentado em qualquer caso, ressalvando-se o 

disposto no artigo 28, inciso I, desta Lei;  

......................................................................................  

XXII - distribuir alternadamente, entre si e o Juiz Federal 

Substituto da Justiça Militar, os feitos aforados na Auditoria;  

.....................................................................................  

Parágrafo único. Compete ao Juiz Federal Substituto da Justiça 

Militar praticar todos os atos enumerados neste artigo, com 

exceção dos atos previstos nos incisos VIII, XVII, XVIII, XIX, 

XX, XXI, XXII e XXIII, que lhes são deferidos somente durante 

as férias e impedimentos do Juiz Federal da Justiça Militar. “ 

(NR) 

“Art. 31. Os juízes militares são substituídos em suas licenças, 

faltas e impedimentos, bem como nos afastamentos de sede 

por movimentação, que decorram de requisito de carreira, ou 

por outro motivo justificado e reconhecido pelo juízo como de 

relevante interesse para a administração militar.” (NR) 

“Art. 32. Aplicam-se aos Ministros do Superior Tribunal Militar, 

Juiz-Corregedor Auxiliar, Juízes Federais da Justiça Militar e 

Juízes Federais Substitutos da Justiça Militar as disposições do 

Estatuto da Magistratura, desta lei e, subsidiariamente, as do 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis da 

União.“ (NR) 

 “Art. 36. A promoção ao cargo de Juiz Federal da Justiça 

Militar é feita dentre os Juízes Federais Substitutos da Justiça 

Militar e obedece aos critérios de antiguidade e merecimento, 

alternadamente, observado o seguinte:  

a) na apuração da antiguidade, o Tribunal somente pode 

recusar o juiz mais antigo pelo voto de dois terços de seus 

membros, conforme procedimento próprio, e assegurada ampla 

defesa, repetindo-se a votação até fixar-se a indicação;  
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.....................................................................................  

d) a promoção por merecimento pressupõe dois anos de 

exercício no cargo e integrar o juiz a primeira quinta parte da 

lista de antiguidade, salvo se não houver com tal requisito 

quem aceite a vaga;  

e) aferição do merecimento pelos critérios objetivos de 

produtividade e presteza no exercício da jurisdição e, ainda, 

pela frequência e aproveitamento em cursos oficiais ou 

reconhecidos de aperfeiçoamento;  

.................................................................................... “ (NR) 

“Art. 38. Ao provimento inicial e à promoção precederá a 

remoção, observando-se, para preferência, a ordem de 

antiguidade para o Juiz Federal da Justiça Militar e a ordem de 

classificação em concurso público para o Juiz Federal 

Substituto da Justiça Militar, quando os concorrentes forem do 

mesmo concurso e, sendo eles de concursos diferentes, a 

ordem de antiguidade na classe.  

..................................................................................... “ (NR) 

“Art. 39. A nomeação para o cargo de Juiz-Corregedor Auxiliar 

é feita mediante escolha do Superior Tribunal Militar, em 

escrutínio secreto, dentre os Juízes Federais da Justiça Militar 

situados no primeiro terço da classe. “ (NR) 

“Art. 42.........................................................................  

....................................................................................  

II – o Presidente do Superior Tribunal Militar ao Juiz Federal 

Substituto da Justiça Militar;  

...................................................................................... “ (NR) 

“Art. 51. A antiguidade de Juiz Federal Substituto da Justiça 

Militar é determinada pelo tempo de efetivo exercício nos 

respectivos cargos. “ (NR) 

“Art. 58. A aposentadoria ou a inatividade dos magistrados da 

Justiça Militar é compulsória por invalidez ou aos setenta anos 

de idade. ” (NR)  

“Art. 62.........................................................................  

....................................................................................  

III - Os Ministros civis pelo Juiz-Corregedor Auxiliar e, na falta 

deste, por convocação do Presidente do Tribunal, após sorteio 
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público ao qual concorrerão os cinco Juízes Federais da 

Justiça Militar mais antigos;  

IV - os Juízes Federais da Justiça Militar pelos Juízes Federais 

Substitutos da Justiça Militar do Juízo, ou, na falta destes, 

mediante convocação do Presidente do Tribunal dentre Juízes 

Federais Substitutos da Justiça Militar, observado, quando for o 

caso, o disposto no art. 64 desta lei;  

V - o Ministro-Corregedor, pelo Juiz-Corregedor Auxiliar.  

.................................................................................. “ (NR) 

“Art. 64. Nas Circunscrições Judiciárias com mais de uma 

Auditoria na mesma sede, a substituição de Juiz Federal da 

Justiça Militar, quando não houver substituto disponível na 

Auditoria, faz-se por magistrado em exercício na mesma sede.  

................................................................................ “ (NR) 

“Art. 74. O provimento dos cargos em comissão, classificados 

nos três primeiros níveis, faz-se dentre os ocupantes de cargos 

de nível superior do respectivo quadro, que atendam aos 

seguintes requisitos:  

a) qualificação específica para a área relativa ao cargo em 

comissão, mediante graduação em curso de nível superior;  

............................................................................  

§ 1° O provimento dos cargos em comissão, vinculados a 

Gabinete de Ministro, faz-se por indicação da respectiva 

autoridade, dentre pessoas com formação de nível superior.  

§ 2º O provimento dos cargos em comissão, classificados nos 

demais níveis, observado o limite de 50% (cinquenta por 

cento), somente pode recair em funcionário da Justiça Militar 

que atenda aos requisitos estabelecidos na parte final do caput 

deste artigo e suas alíneas a e b. “ (NR) 

“Art. 76. Às Secretarias das Auditorias incumbe a realização 

dos serviços de apoio aos respectivos juízos, nos termos das 

leis processuais, atos e provimentos do Superior Tribunal 

Militar e Corregedoria da Justiça Militar, bem como portarias e 

despachos dos Juízes Federais da Justiça Militar, aos quais 

estejam diretamente subordinados. “ (NR) 

“Art. 79. ...................................................................... 

VII - fornecer, independentemente de despacho, certidões 

requeridas pelos interessados, submetendo ao Juiz Federal da 

Justiça Militar os casos que versarem a matéria referida na 
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parte final do inciso anterior, bem como aqueles passíveis de 

dúvidas;  

..................................................................................  

IX - providenciar o registro das sentenças e decisões dos 

Conselhos de Justiça e do Juiz Federal da Justiça Militar;  

.................................................................................  

XIV - acompanhar o Juiz Federal da Justiça Militar nas 

diligências de ofício; XV - fornecer ao Juiz Federal da Justiça 

Militar, de três em três meses, a relação de inquérito e demais 

processos que se encontrarem parados na Secretaria;  

.................................................................................  

XVIII - distribuir o serviço pelos servidores da secretaria, 

fiscalizando sua execução e representando ao Juiz Federal da 

Justiça Militar em caso de irregularidade ou desobediência de 

ordem. “ (NR) 

“Dos Analistas Judiciários” 

“Art. 80. São atribuições do Analista Judiciário:  

I - substituir o Diretor da Secretaria, nas férias, licenças, faltas e 

impedimentos, por designação do Juiz Federal da Justiça 

Militar;  

II - executar os serviços determinados pelo Juiz Federal da 

Justiça Militar e pelo Diretor de Secretaria, inclusive os atos 

previstos nos incisos III, VIII, X e XI do art. 79 desta lei que 

serão por este último subscritos;  

......................................................................................... “ (NR) 

“Art. 81. São atribuições do Analista Judiciário, Área Judiciária, 

Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal:  

........................................................................................  

V - lavrar autos, efetuar prisões, diligências e medidas 

preventivas ou assecuratórias determinadas por Conselhos de 

Justiça ou Juiz Federal da Justiça Militar;  

.......................................................................................  

IX - praticar outros atos compatíveis com a natureza do cargo, 

ordenados por presidente de Conselho de Justiça, Juiz Federal 

da Justiça Militar e Diretor de Secretaria. “ (NR)  

“Art. 82. As atribuições previstas nos incisos II e III do art. 80 

desta lei poderão, no interesse do serviço, ser deferidas ao 

Técnico Judiciário. ” (NR) 
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“Art. 83. Aos demais servidores da Secretaria incumbe a 

execução das tarefas pertinentes a seus cargos, conforme 

disposto em regulamento do Superior Tribunal Militar e 

determinado pelo Juiz Federal da Justiça Militar e pelo Diretor 

de Secretaria. “ (NR) 

“Art. 85............................................................................  

a) o Presidente do Superior Tribunal Militar, aos ocupantes de 

cargos em comissão, bem como aos servidores subordinados a 

Ministro, mediante representação deste;  

b) o Ministro-Corregedor e o Juiz Federal da Justiça Militar, aos 

servidores que lhes são subordinados;  

.................................................................................... “ (NR) 

“Art. 89. ........................................................................ 

.....................................................................................  

III - os Juízes Federais da Justiça Militar. “ (NR) 

“Art. 91. O Conselho Superior de Justiça é órgão de segunda 

instância e compõe-se de dois oficiais-generais, de carreira ou 

da reserva convocados e um Juiz Federal da Justiça Militar, 

nomeados pelo Presidente da República. Parágrafo único. A 

Presidência do Conselho Superior de Justiça Militar é exercida 

pelo Juiz Federal da Justiça Militar. “ (NR) 

“Art. 92.......................................................................  

Parágrafo único. O Presidente do Conselho Superior de Justiça 

requisitará, ao Ministro de Estado da Defesa, o pessoal 

necessário ao serviço de secretaria, designando o Secretário, 

que será de preferência bacharel em Direito.” (NR)  

“Art. 93. O Conselho de Justiça compõe-se de um Juiz Federal 

da Justiça Militar ou Juiz Federal Substituto da Justiça Militar e 

dois oficiais de posto superior ou igual ao do acusado, 

observado, na última hipótese, o princípio da antiguidade de 

posto.  

§ 1º. O Conselho de Justiça de que trata este artigo será 

constituído para cada processo e dissolvido após o término do 

julgamento, cabendo a presidência ao Juiz Federal da Justiça 

Militar.  

.................................................................................. “ (NR) 

“Art. 94.......................................................................  
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§ 1°. Compõe-se a Auditoria de um Juiz Federal da Justiça 

Militar, um Procurador, um Defensor Público, um Secretário e 

auxiliares necessários, podendo as duas últimas funções ser 

exercidas por praças graduadas.  

§ 2°. Um dos auxiliares de que trata o parágrafo anterior, 

exercerá, por designação do Juiz Federal da Justiça Militar, a 

função de oficial de justiça. “ (NR) 

“Art. 95. ....................................................................  

..................................................................................  

II - julgar as apelações interpostas das sentenças proferidas 

pelos Conselhos de Justiça e Juízes Federais da Justiça Militar;  

................................................................................ “ (NR) 

“Art. 97. Compete ao Juiz Federal da Justiça Militar:  

.................................................................................... “ (NR) 

Art. 2º Acrescente-se ao art. 12 da Lei nº 8.457, de 4 de 

setembro de 1992, o seguinte parágrafo:  

“Art. 12 .................................................................. 

Parágrafo Único. Os atuais servidores lotados no quadro da 

antiga Auditoria de Correição passarão ao quadro do Superior 

Tribunal Militar e serão incorporados pelo gabinete do Ministro-

Corregedor, compondo estrutura apartada com incumbência de 

realizar as atividades constantes do art. 14 desta Lei. ” (NR) 

Art. 3º Acrescentem-se ao art. 14 da Lei nº 8.457, de 4 de 

setembro de 1992, os seguintes incisos:  

“Art. 14 ................................................................ 

VII-A conhecer, instruir e relatar, para conhecimento do 

Plenário do Tribunal, das reclamações e das representações 

referentes aos magistrados de primeira instância;  

VII-B instruir os processos de promoção dos magistrados de 

primeira instância;  

VII-C responder aos questionamentos do Corregedor Nacional 

de Justiça referentes à Justiça Militar da União, requerendo aos 

demais setores deste ramo do Judiciário os dados necessários 

para tal atividade;  

VII-D dar posse ao Juiz-Corregedor Auxiliar. “ (NR) 
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Art. 4º. Acrescentem-se à Lei nº 8.457, de 4 de setembro de 

1992, os seguintes artigos:  

“Art. 14-A Compete ao Juiz-Corregedor Auxiliar:  

a) substituir o Ministro-Corregedor nas licenças, férias, faltas e 

impedimentos, assumindo a Corregedoria, em caso de vaga, 

até a posse do novo titular, na forma do regimento interno;  

b) desempenhar atribuições delegadas pelo Ministro-

Corregedor. “ 

“Art. 103-A O atual cargo de Juiz-Auditor Corregedor é 

transformado no cargo de Juiz-Corregedor Auxiliar.”  

Art. 5º. Acrescente-se ao § 3° do art. 19 da Lei nº 8.457, de 4 

de setembro de 1992, a seguinte alínea:  

“Art. 19 ................................................................. 

§ 3º .................................................................... 

g) os capelães militares. “ (NR) 

Art. 6º. Acrescente-se ao art. 27 da Lei nº 8.457, de 4 de 

setembro de 1992, o seguinte parágrafo:  

“Art. 27 ............................................................... 

Parágrafo Único. Compete aos Conselhos de Justiça das 

Auditorias da Circunscrição com sede na Capital Federal 

processar e julgar os crimes militares cometidos fora do 

território nacional, observado, entretanto, o disposto no Código 

de Processo Penal Militar acerca da competência pelo lugar da 

infração. “ (NR) 

Art. 7º. Acrescentem-se ao art. 30 da Lei nº 8.457, de 4 de 

setembro de 1992, os seguintes incisos:  

Art. 30 .................................................................... 

I-A - presidir os Conselhos de Justiça;  

I-B - processar e julgar civis nos casos previstos nos incisos I e 

III do artigo 9º do Decreto-Lei n. 1.001, de 21 de outubro de 

1969 (Código Penal Militar) e, também, os militares, quando 

estes forem acusados juntamente com aqueles no mesmo 

processo;  

I-C - julgar os habeas corpus, habeas data e mandado de 

segurança contra ato de autoridade militar praticado em razão 
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da ocorrência de crime militar, exceto os praticados por oficiais-

generais;  

..............................................................................” (NR) 

Art. 8º Acrescente-se ao art. 79 da Lei nº 8.457, de 4 de 

setembro de 1992, o seguinte inciso:  

“Art. 79 ................................................................. 

XIX – executar as atribuições que lhe forem delegadas por Juiz 

Federal da Justiça Militar conforme o disposto em regulamento 

do Superior Tribunal Militar. “ (NR) 

Art. 9º Acrescente-se ao art. 80 da Lei nº 8.457, de 4 de 

setembro de 1992, o seguinte inciso:  

Art. 80 .................................................................. 

IV – Desempenhar outros atos compatíveis com a natureza do 

cargo, ordenado pelo Juiz Federal da Justiça Militar, pelo Juiz 

Federal Substituto da Justiça Militar, pelo Diretor de Secretaria 

ou previstos em normativos do Superior Tribunal Militar. “ (NR) 

Art. 10 Revogam-se o parágrafo único do art. 10; a alínea “c” 

do inciso I do art. 14; os arts. 34, 60 e 77; todos da Lei nº 8.457, de 4 de 

setembro de 1992.  

Art. 12 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em  21  de  agosto  de 2017. 
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